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lização contratação de bens e/ou serviços através de dispensa de licitação 
ou qualquer outro ato de gestão municipal diferente das que constam nos 
artigos anteriores.
            § 1º Havendo necessidade de realizar atos como a contratação de 
pessoal e realização contratação de bens e/ou serviços através de dispensa 
de licitação, cabe ao Prefeito, atento as necessidades e peculiaridades do 
Município, bem como observados os requisitos legais, decidirem sobre a 
melhor forma para realização dos respectivos atos administrativos neces-
sários ao enfretamento da pandemia do Novo Coronavírus – COVID-19.
            § 2º A fi scalização dos atos do Poder Executivo Municipal previstos 
no parágrafo anterior será realizada pelos órgãos de controle nos termos 
da legislação pertinente, observada a competência de cada órgão.
            Art. 5º Os atos e despesas decorrentes da situação de calamidade 
pública devem ser divulgados amplamente no correspondente Portal de 
Transparência, nos termos da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e da 
Lei Federal nº 12.527/2011.
            Art. 6º Caberá ao Tribunal de Contas dos Municípios o controle e a 
fi scalização dos atos praticados enquanto perdurar o estado de calamidade 
pública, na forma da legislação pertinente, fi cando os órgãos da munici-
palidade responsáveis pela demonstração da legalidade e regularidade dos 
atos administrativos, das despesas efetuadas e de sua execução.
            Art. 7º Poderá a Câmara Municipal, no uso de suas competências, 
instituir Comissão de Vereadores para fazer o acompanhamento dos atos 
decorrentes do estado de calamidade pública.
           Art. 8º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua pu-
blicação, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2020.
PALÁCIO CABANAGEM, PLENÁRIO NEWTON MIRANDA, MESA DIRETORA 
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ, EM 10 DE JUNHO 
DE 2020.
DEPUTADO DR. DANIEL SANTOS
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Pará
DEPUTADO ERALDO PIMENTA
1º Secretário
DEPUTADO VICTOR DIAS
2º Secretário
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O Plenário do Tribunal de Contas do Estado do Pará, em sessão do 
dia 21 de maio de 2020, tomou as seguintes decisões:
ACÓRDÃO N.º 60.526
(Processo n.º 2019/52168-3)
Assunto: APOSENTADORIA.
Requerente: INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO 
PARÁ.
Relator: Conselheiro NELSON LUIZ TEIXEIRA CHAVES.
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto do relator, com fundamento nos arts. 34, 
inciso II, parágrafo único e 35 da Lei Complementar n.º 81, de 26 de abril 
de 2012, deferir o registro do ato de Aposentadoria consubstanciado na 
Portaria AP nº 3812, de 10.12.2018, em favor de Maria dos Anjos Cardoso 
Gonçalves, na função de Servente, Ref. I, lotada na Secretaria de Estado 
de Educação.
ACÓRDÃO N.º 60.527
(Processo n.º 2019/52577-5)
Assunto: APOSENTADORIA.
Requerente: INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO 
PARÁ.
Relator: Conselheiro NELSON LUIZ TEIXEIRA CHAVES.
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto do relator, com fundamento nos arts. 34, 
inciso II, parágrafo único e 35 da Lei Complementar n.º 81, de 12 de abril 
de 2012, deferir o registro do ato de Aposentadoria consubstanciado na 
Portaria AP nº 3566, de 27.11.2018, em favor de Gilberto Araújo Coelho, 
na função de Agente de Saúde, lotado na Secretaria de Estado de Saúde 
Pública.
ACÓRDÃO N.º 60.528
(Processo n.º 2019/53622-8)
Assunto: PENSÃO CIVIL
Requerente: INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO 
PARÁ
Relator: Conselheiro CIPRIANO SABINO DE OLIVEIRA JUNIOR
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto do relator, com fundamento no art. 34, 
inciso II, parágrafo único, e no art. 35 da Lei Complementar n.º 81, de 26 

de abril de 2012, deferir o registro do ato de pensão civil consubstanciado 
na Portaria PS n.º 0431, de 02/04/2013, em favor de MARIA DE NAZARE 
MORAES LEÃO, dependente do ex-segurado João Nunes Leão.
ACÓRDÃO N.º 60.529
(Processo n.º 2019/54257-0)
Assunto: APOSENTADORIA
Requerente: INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO 
PARÁ
Relator: Conselheiro CIPRIANO SABINO DE OLIVEIRA JUNIOR
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto do relator, com fundamento no art. 34, 
inciso II, parágrafo único, e no art. 35 da Lei Complementar nº 81, de 26 
de abril de 2012, deferir o registro do ato de aposentadoria consubstan-
ciado na Portaria AP nº 708, de 13/01/2012, em favor de MARIA SONIA 
DE SOUSA ROLIM, no cargo de Servente, Ref. 1, lotada na Secretaria de 
Estado de Educação.
ACÓRDÃO N.º 60.530
(Processo n.º 2019/50655-5)
Assunto: APOSENTADORIA
Requerente: INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO 
PARÁ
Relator: Conselheiro CIPRIANO SABINO DE OLIVEIRA JUNIOR
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto do relator, com fundamento no art. 34, in-
ciso II, parágrafo único, e no art. 35 da Lei Complementar nº 81, de 26 de 
abril de 2012, deferir o registro do ato de aposentadoria consubstanciado 
na Portaria AP nº 2.806, de 03/09/2018, em favor de ELIANA DE SOUSA 
SOUZA, na função de Servente Ref. I, lotada na Secretaria de Estado de 
Educação.
ACÓRDÃO N.º 60.531
(Processo n.º 2019/50667-9)
Assunto: APOSENTADORIA
Requerente: INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO 
PARÁ
Relator: Conselheiro CIPRIANO SABINO DE OLIVEIRA JUNIOR
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto do relator, com fundamento no art. 34, in-
ciso II, parágrafo único, e no art. 35 da Lei Complementar nº 81, de 26 de 
abril de 2012, deferir o registro do ato de aposentadoria consubstanciado 
na Portaria AP nº 890, de 01/03/2018, em favor de DORA DA CONCEIÇÃO 
DOS SANTOS, na função de Servente Ref. I, lotada na Secretaria de Estado 
de Educação.
ACÓRDÃO N.º 60.532
(Processo n.º 2019/50677-0)
Assunto: APOSENTADORIA
Requerente: INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO 
PARÁ
Relator: Conselheiro CIPRIANO SABINO DE OLIVEIRA JUNIOR
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto do relator, com fundamento no art. 34, 
inciso II, parágrafo único, e no art. 35 da Lei Complementar nº 81, de 26 
de abril de 2012, deferir o registro do ato de aposentadoria consubstan-
ciado na Portaria AP nº 1189, de 23/03/2018, em favor de ALZIRA LIMA 
CARNEIRO, na função de Servente, Ref. I, lotada na Secretaria de Estado 
de Educação.
ACÓRDÃO Nº. 60.533
(Processo nº. 2015/50072-8)
Assunto: Prestação de Contas referente ao Convênio FAPESPA nº. 
005/2012.
Responsável/Interessado: SUEO NUMAZAWA e UNIVERSIDADE FEDERAL 
RURAL DA AMAZÔNIA.
Relator: Conselheiro LUÍS DA CUNHA TEIXEIRA
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto do Relator, com fundamento no art. 56, 
inciso I, c/c o art. 60, da Lei Complementar nº. 81, de 26 de abril de 2012, 
julgar regulares as contas de responsabilidade do Sr. SUEO NUMAZAWA, 
ex-Reitor da Universidade Federal Rural da Amazônia, no valor total de 
R$-132.000,00 (cento e trinta e dois mil reais), dando-lhe plena quitação.
ACÓRDÃO N.º 60.534
(Processo n.º 2019/53875-5)
Assunto: ADMISSÃO DE PESSOAL
Requerente: SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
Relatora: Conselheira ROSA EGÍDIA CRISPINO CALHEIROS LOPES
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto da relatora, com fundamento no art. 34, 
inciso I, parágrafo único, e art. 35 da Lei Complementar n.º 81, de 26 de 
abril de 2012, deferir o registro do ato de admissão de servidor temporário 
fi rmado entre a SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO e CHISTYANO 
MARQUES BARBOZA.
ACÓRDÃO Nº. 60.535
(Processo nº. 2019/52338-3)
Assunto: APOSENTADORIA
Requerente: INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO 
PARÁ
Relatora: Conselheira ROSA EGÍDIA CRISPINO CALHEIROS LOPES
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto da relatora, com fundamento nos arts. 
34, inciso II, parágrafo único e 35 da Lei Complementar nº. 81, de 26 de 
abril de 2012, deferir o registro do ato de Aposentadoria consubstanciado 


